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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 0010/2026. 
 

 
O Município de Biritinga, Estado da Bahia, com sede na Praça Municipal, n° 01, inscrito no Cadastro 
Geral de Contribuintes do Ministério da Fazenda, CNPJ sob o nº 13.835.558/0001-39,  neste ato 
representado por seu Prefeito GILMÁRIO SOUZA DE OLIVEIRA, brasileiro, casado, portador do RG 
nº 439349273 SSP/BA, CPF nº 618.833..285-00, residente na Rua Presidente Médice, 240, Centro, 
Biritinga/BA, considerando o resultado da licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO 
N°0009/2026, para REGISTRO DE PREÇOS, resolve REGISTRAR OS PREÇOS da empresa FC 
DISTRIBIDORA TEXTIL LTDA, inscrita no CNPJ: 51.647.234/0001-66, com sede na Rua Rodrigues 
Alves, 2714, sala 01,  CEP: 87.506-080, bairro Parque Cidade Jardim, Umuarama-PR. com endereço 
eletrônico: fcdistribuidoratextil@gmail.com   e Telefone: (44) 3056-5151 / 984461288 / 999519894, neste 
ato representada por sua administradora a senhora Fabiana Cabrera, nacionalidade brasileira, maior,  
portadora do RG 13.374.402-9 e CPF sob n°098.935.979-43 , firmam a presente Ata de Registro de 
Preços, atendendo as condições previstas no edital de licitação 025/2026, sujeitando-se as partes às 
normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e no Decreto n.º 468/2024, de 22 de janeiro 
de 2024, conforme a seguir: 
 

CLAUSULA I - DO OBJETO 
 
A presente ata, tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de tecidos e materiais 
de aviamentos, destinados à confecção de fardamentos, roupas de uso institucional e peças de utilização 
hospitalar, visando atender às necessidades da Rede Municipal de Ensino e da Secretaria Municipal de 
Saúde deste município em conformidade com as especificações dos itens do Termo de Referência, anexo 
I do edital de Licitação nº 025/2026, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos 
preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 
 
CLAUSULA II - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS; 
 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item, fornecedor 
e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

GRUPO 1 – TECIDOS  

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA  UND QTD PREÇO UNIT. PREÇO TOTAL 

1 

Tecido malha PP anti pilling, composto por 
100% Poliéster, é um tecido sintético com alta 
durabilidade, sendo a malha mais indicada para 
a sublimação (técnica de estamparia). Ideal para 
confecção de camisetas de moda, promocional, 
uniformização, pijamas, blusas e confecções em 
geral. Possui tratamento anti pilling que evita a 
formação de "bolinhas". Gramatura 160g/m² e 
Largura 1,2m, com cores variadas 
(Branco:3000mts: Rosa:200mts; Azul:200mts; 
Amarelo:200mts; Lilás:200mts) 

PRÓPRIO KG 3800 R$ 34,96 R$ 132.848,00 

2 

Tecido malha Helanca colegial, verde musgo, 
composto por 100% Poliéster, é uma malha bem 
maleável, com muita elasticidade e flexibilidade 
que se adaptam aos movimentos do corpo. 
Tecido ideal para ser utilizada em moda casual, 
moda festa e até moda praia. Ótimo custo 
benefício. Aplicação: forro, confecção de 
camisetas, saias, vestidos, blusas, artesanato, 
produto promocional, decoração de ambientes, 
eventos, cenografia.  

ADAR KG 1500 R$ 38,08     R$57.120,00 
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Tecido malha Cacharrel branca, composto por 
100% Poliéster, possui ótima elasticidade e um 
toque de altíssima qualidade. Bastante utilizado 
para aplicações em: tendas para festas, 
decoração de eventos, separação de ambientes 
e uma gama infinita de aplicações devido a 
versatilidade do material. Ideal para aplicação 
de transfer de sublimação. 

ADAR KG 300 R$ 36,78 R$ 11.034,00 

4 

Tecido Ribana, composto por 100% Poliéster, 
esse tipo de malha é mais encorpado que a 
maioria dos tecidos, material de alta qualidade e 
resistência com durabilidade indeterminada. 
Também conhecido como punho, já que esse 
material é frequentemente usado no punho de 
agasalhos, aplicação em vestuário, confecção 
de roupas em geral, Cores Variadas (Verde 
Musgo:200kg e Azul Royal:30kg) 

PRÓPRIO KG 230 R$ 53,37    R$12.275,10 

5 

Tecido Oxford preto, ótima qualidade, 
composição: 100% Poliéster. Largura: 1,50 mts, 
gramatura: 170g/metro. Ideal para a confecção 
de peças para casa e decoração, artesanato, 
confecção de uniformes, roupas diversas, 
toalhas de mesa, cortinas, etc. Produto de ótima 
qualidade, resistência e durabilidade. 

ADAR MT 300 R$ 7,74    R$2.322,00 

6 

Tecido Oxford verde, ótima qualidade, 
composição: 100% Poliéster. Largura: 1,50 mts, 
gramatura: 170g/metro. Ideal para a confecção 
de peças para casa e decoração, artesanato, 
confecção de uniformes, roupas diversas, 
toalhas de mesa, cortinas, etc. Produto de ótima 
qualidade, resistência e durabilidade. 

ADAR MT 120 R$ 7,92 R$ 950,40 

7 

Tecido Oxford branco, ótima qualidade, 
composição: 100% Poliéster. Largura: 1,50 mts, 
gramatura: 170g/metro. Ideal para a confecção 
de peças para casa e decoração, artesanato, 
confecção de uniformes, roupas diversas, 
toalhas de mesa, cortinas, etc. Produto de ótima 
qualidade, resistência e durabilidade. 

ADAR METRO 280 R$ 7,52     R$2.105,60 

8 

Tecido piquet grao de arroz/ favinho/colmeia, 
50% poliéster e 50% de algodão, antipilling, com 
largura mínima 1,40mt, com cores variadas 
(branco: 200kg; verde chá:100kg; verde 
bandeira:60kg; verde abacate:150kg; verde 
oliva:200kg)  

ADAR KG 200 R$ 30,93    R$6.186,00 

9 
Tecido percal, 100% algodão, 180 fios, cor: 
branca, com no mínimo de 2,50m de largura.  

ADAR METRO 200 R$ 17,68    R$ 3.536,00 

10 
Tecido atoalhado felpuldo, composição de 100% 
algodão, fios em relevo com forma de laços, 
largura mínima 1,40mt, cor: branco.  

ADAR METRO 1.500 R$ 30,80     R$46.200,00 

11 

Tecido - tipo cetim vison 100% poliéster, com no 
mínimo 140cm de largura, com cores variadas 
(azul, laranja, branco, vermelho, rosa, amarelo, 
verde, preto, lilás, cinza.) 

ADAR  METRO 1000 R$ 5,98     R$5.980,00 

12 
Tecido - tipo cetim vison 100% poliéster, com no 
mínimo 140cm de largura, na cor prata.  

ADAR METRO 100 R$ 8,98     R$898,00 

13 Tecido - tipo cetim vison 100% poliéster, com no 
mínimo 140cm de largura, na cor  dourado. 

    ADAR METRO 100 R$ 7,81     R$ 781,00 

14 
Tecido - tipo chita estampada para confecção de 
roupas, 100% algodão, pesando 230 a 240g/m2, 
largura 1,60m, estampada.  

EURO METRO 200 R$ 8,30    R$ 1.660,00 

15 
Tecido - tipo jacquard color, decoração 
estampado, com largura  2,80mt, em cores 
diversas (a solicitar) 

EURO METRO 200 R$ 25,15     R$5.030,00 

16 
Tecido - tipo juta, armação tela, composto de 
fibra vegetal, pesando 160 g/m2, com largura de 
1,00m, na cor cru 

EURO METRO 100 R$ 15,65    R$1.465,00 

17 
Tecido- tipo brim grosso, 100% algodão, cor: 
verde bandeira, largura mínima de 1,60m. 

EURO METRO 2.000 R$ 27,00    R$54.000,00 

18 
Tecido – Tricoline, 100% algodão, cor: branco, 
com no mínimo de 1,50m de largura. ADAR METRO 150 R$ 24,20. R$ 3.630,00 

VALOR TOTAL R$ 348.021,10 
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2.2.3 As quantidades constantes nesta Ata de Registro de Preços poderão não ser adquiridas pelo 
Município.  
2.2.4 Quando adquiridas, serão fornecidas pela empresa acima identificada, mediante recebimento pela 
PROMITENTE FORNECEDORA da NOTA DE EMPENHO (válida como ordem de 
fornecimento), de acordo com o disposto na presente Ata e no edital que a originou, com fornecimento 
de forma parcelada, de acordo com as necessidades do Município, respeitadas as quantidades mínimas 
de 10%. 
 
CLAUSULA III - ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTE 
 
3.1. O órgão gerenciador será as Secretarias Municipais de Saúde e Educação  
 
CLAUSULA IV - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
 
4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública Municipal 
e de outros Municípios que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à esta 
ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 
4.1.1. Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de 
provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
4.1.2. Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 
praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 
4.1.3. Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 
4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação 
da adesão pelo fornecedor. 
4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar 
prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 
4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 
participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, 
observado o prazo de vigência da ata. 
4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 
prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante 
aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de 
vigência da ata de registro de preços. 
4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 
integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha 
quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1. 
Dos limites para as adesões 
4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na 

ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 
4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os 
participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que 
aderirem à ata de registro de preços. 
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4.8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública 
estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não 
ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução 
descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços 
registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
Vedação a acréscimo de quantitativos 
4.9. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
 
CLAUSULA V - VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS E CADASTRO RESERVA. 
 
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 01 (um) ano, contado a partir do primeiro 
dia útil subsequente à data de divulgação no diário oficial do município ou no PNCP, podendo 
ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado 
o preço vantajoso. 
5.1.1. Para a prorrogação serão considerados os itens desta Ata de Registro em sua 
integralidade, ou seja, com os mesmos quantitativos iniciais.   
5.1.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 
próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano 

plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
5.1.3. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 
5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho 
de despesa, autorização de compra ou outro instrumento, conforme art. 95 da Lei 14.133/2021. 
5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2, deverá ser assinado no prazo de 
validade da ata de registro de preços. 
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 
observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
5.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para 
formalização da ata de registro de preços: 
5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao 
máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores 
que: 
5.4.2.1. Aceitarem cotar os gêneros com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 
classificação da licitação; e  
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  
5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata. 



Em, 4 de novembro de 2026 Ano: VI Edição Ordinária nº. 1.247 Caderno 1

Página: 6

PREFEITURA MUNICIPAL DE BIRITINGA 
ESTADO DA BAHIA 

 

Praça Municipal, 01 – Centro, Biritinga/BA. – CNPJ n. 13.835.558/0001-39  
 

5 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva 
para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir 
suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua 
proposta original. 
5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 0 
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 
remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital; e 
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 
hipóteses previstas no item 0. 
5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP 
e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
5.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, será 
convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no 
edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 
14.133, de 2021. 
5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 
5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada 
no Sistema de Registro de Preços. 
5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 0, 
observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo 
e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos 
termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual 
atualização nos termos do edital, poderá: 
5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 
preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à 
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 
condição. 
5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização 
de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
 
CLAUSULA VI - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 
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6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos gêneros 
registrados, nas seguintes situações: 
6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da 
ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do  art. 124 da Lei nº 
14.133, de 2021; 
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 
a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
registrados;  
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os 
preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 
6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previstos para a contratação;   
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 
definidos para a contratação. 
 
CLAUSULA VII - NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
 
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar 

a redução do preço registrado. 
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 
será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de 
penalidades administrativas. 
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços 
aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro 
cancelado.  
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa. 
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que 
avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração 
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor 
não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer 
ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente 
que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 
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7.2.3. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 
preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor 
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, 
nos termos do item 0, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na 
legislação aplicável. 
7.2.4. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 
7.2.5. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 0, e adotará as medidas cabíveis 
para a obtenção da contratação mais vantajosa. 
7.2.6. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a 
realidade dos valores praticados pelo mercado. 
6.2.7. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no 
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
CLAUSULA VIII - REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de 
preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as 
entidades participantes e não participantes do registro de preços. 
8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 
8.3. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 
8.3.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 
8.2. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende 
contratar será considerado participante para efeito do remanejamento. 
8.3. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade 
não participante, serão observados os limites previstos no Decreto Municipal. 
8.4. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, 
com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade 
participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos 
quantitativos informados. 
8.5. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito 
Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de 
preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 
fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 
8.6. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 
0, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do 
remanejamento. 
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CLAUSULA IX - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR 
E DOS PREÇOS REGISTRADOS. 
 
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do no 
Decreto nº 49/2023, e Decreto 34/2024; ou 
9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 
da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 
vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, 
mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas 
contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 0 será formalizado por 
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da 
ampla defesa. 
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 

gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a 
ordem de classificação. 
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde 
que devidamente comprovadas e justificadas:  
9.4.1. Por razão de interesse público; 
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-
se superior ou inferior ao preço registrado. 
 
CLAUSULA X - DAS PENALIDADES 
 
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital. 
10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 
preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após 
terem assinado a ata.  
10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o 
descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no 
qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade na forma da Lei.  
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10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 
 
CLÁUSULA XI - DAS CONDIÇÕES E FORMAS DE PAGAMENTO 
11.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, do mês subsequente ao fornecimento 
dos materiais e conferência das quantidades solicitadas pelo Município; 
11.2. Para pagamento, a empresa deverá apresentar ao Departamento de Tesouraria, Secretaria 
Municipal de Finanças, localizada nesta Prefeitura, nesta cidade, a nota fiscal e/ou fatura do(s) 
materiais entregues de acordo com o respectivo empenho, devendo ser emitida em nome do 
Município de Biritinga e conter o número do empenho correspondente; 
11.3. Além da nota fiscal e/ou fatura dos materiais entregues, a(s) empresa(s) deverá (ão) 
apresentar e manter atualizados (durante a validade do registro) os seguintes documentos: 
11.3.1. Prova de regularidade perante a Fazenda Federal, mediante a apresentação da Certidão 
Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e Dívida Ativa da União, na 
forma da Lei; e Prova de Regularidade Relativa à Seguridade Social (CND/INSS) mediante a 
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Relativos as Contribuições Previdenciárias e 
às de Terceiros, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 
instituídos em lei. Ambas poderão ser atendidas com a CERTIDÃO CONJUNTA que poderá 
ser retirada no site: www.receita.fazenda.gov.br; 
11.3.2. Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, 
mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Tributários, na forma da Lei. A 
mesma poderá ser retirada no site: www.sefaz.ba.gov.br, no caso das licitantes com sede no 
Estado da Bahia; 
11.3.3. Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, 
mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Tributários (ISS), na forma da Lei.  
11.3.4. Prova de Regularidade perante o FGTS, mediante a apresentação do Certificado de 
Regularidade do FGTS - CRF, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 
sociais instituídos por Lei. A mesma pode ser retirada no site: www.caixa.gov.br; 
11.3.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1º de maio de 
1943. (NR) (Lei 12.240/2011), bem como a Resolução Administrativa TST nº 1470/2011, da 
Justiça do Trabalho, obrigatória a partir de 4 de janeiro de 2012. A mesma poderá ser retirada 
no site: www.trt.gov.br; 
11.4. Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente 
com parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à aplicação da penalidade. 
11.5. O CNPJ da Detentora da Ata constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da 
documentação apresentada no procedimento licitatório.  
11.6. Nenhum pagamento será efetuado a Detentora da Ata enquanto pendente de liquidação 
de quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidades ou 
inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção 
monetária.  
 
CLÁUSULA XII – DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 
12.1. Efetuar o pagamento, de acordo com o preço e condições estipulados desta Ata de 
Registro; 
12.2. Promover, por meio de seu representante legal (gestor desta Ata de Registro), o 
acompanhamento e a fiscalização desta Ata de Registro, sob os aspectos quantitativos e 
qualitativos, anotando, em registro próprio, falhas detectadas e comunicando à licitante 
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vencedora as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por 
parte dela; 
12.3. Proporcionar à licitante vencedora as facilidades necessárias, a fim de que possa 
desempenhar normalmente o fornecimento contratado; 
12.4. Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, dos pedidos a serem feitos; 
12.5. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela CONTRATADA, nos 
termos da proposta apresentada e de acordo com as cláusulas contratuais; 
12.6. Prestar todas as informações e/ou esclarecimentos solicitados, pela CONTRATADA, e 
necessários ao bom andamento do fornecimento dos materiais de limpeza, higiene e correlatos. 
12.7. Assegurar-se de que os preços desta Ata de Registro estejam compatíveis com os preços 
praticados no mercado pelos demais fornecedores do objeto desta Ata de Registro, de forma 
a garantir que continuem a ser os mais vantajosos para o Município; 
12.8. Notificar, por escrito, a detentora desta Ata de Registro sobre toda e qualquer 
irregularidade constatada na execução desta Ata de Registro, fixando prazo para sua correção; 
 
CLÁUSULA XIII – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR  
13.1. Fornecer o objeto deste termo nas especificações contidas na clausula II; 
13.2. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Município ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução desta Ata de Registro, inclusive 
desabastecimento das Secretarias do Município, decorrente do descumprimento das regras do 
Ato Convocatório, fato que será levado ao conhecimento no que couber a autoridade superior 
para as providências devidas, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 
ou o acompanhamento pelo Município;  
13.3. Arcar com os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 
execução desta Ata de Registro, sendo que sua inadimplência, com referência aos encargos 
trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere à CONTRATANTE a responsabilidade por seu 
pagamento, nem poderá onerar o objeto desta Ata de Registro; 
13.4. Comunicar ao Município, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos que antecedem o 
prazo de vencimento da entrega, os motivos que impossibilite o seu cumprimento; 
13.5. Manter as condições de habilitação e qualificação técnica durante a execução do futuro 
contrato; 
13.6. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto desta Ata de Registro o, sem 
anuência da contratante; 
13.7. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação.  
13.8. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdências, 
fiscais 
comerciais, taxas, frete (qualquer valor de empenho), seguros, deslocamento, alimentação e 
hospedagem de pessoal, prestação de garantia, instalação e quaisquer outras que incidam ou 
venham a incidir na execução do pacto contratual assinado 
 
CLÁUSULA XIV – PROCEDIMENTO DE FISCALIZAÇÃO. 
14.1. Fica nomeado como fiscal desta Ata de SRP a servidora, Micilene Pedereira Lobo, 
funcionária Pública, sob matrícula nº 267, e Yure Santana Ferreira, servidor público 
matrícula n°20401, observadas as disposições da Lei nº 14.133/2021. 
14.2. A fiscalização será exercida no interesse do Município e não exclui, reduz e nem exime 
a responsabilidade da Contratada quanto à perfeita execução do fornecimento contratado e a 
observância de todos os preceitos de boa técnica, incluindo a responsabilidade perante 
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terceiros, por qualquer irregularidade e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade 
da Contratante ou de seus agentes e prepostos, conforme disposto no artigo 70 da referida lei. 
14.3. Quaisquer exigências da fiscalização desta Ata de Registro inerentes ao objeto desta Ata 
de Registro deverão ser prontamente atendidas pela futura Contratada. 
14.4. São atribuições do representante do CONTRATANTE: 
14.5. Controlar os prazos, bem como o cumprimento das demais cláusulas previstas nesta Ata 
de Registro, buscando garantir a fiel execução contratual; 
14.6. Assegurar a regularidade e constância do fluxo de informações existentes entre o 
Município e a Contratada, envolvido direta ou indiretamente com o objeto contratual; 
14.7. Registrar as reclamações, impugnações e outras informações relevantes que, 
eventualmente, venham a ocorrer durante a execução desta Ata de Registro, mantendo, para 
esse fim o controle através de um ― Livro de Ocorrência ou outro que o substitua; 
14.8. Informar toda e qualquer irregularidade relativa à execução Contratual ao superior 
hierárquico, bem como as matérias que ultrapassem a sua competência; 
14.9. Atestar as faturas correspondentes, após análise dos valores e verificação da 
conformidade dos materiais entregues, no prazo previsto desta Ata de Registro, para efeito de 
pagamento; 
14.10. Caso os valores constantes nas planilhas e notas fiscais/faturas contenham qualquer 
incorreção, deverá ser justificada no mesmo prazo e razão pela qual deixará de ser atestada a 
veracidade das informações, sendo comunicada a contratada para a devida correção e 
reapresentação; 
 
CLÁUSULA XV – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
 
15.1. A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso da futura 
contratação, respeitada a ampla defesa e o contraditório, e ainda o devido Processo Legal, 
estarão sujeitas às seguintes penalidades: 
a) Deixar de apresentar a documentação exigida no decorrer do processo: suspensão do direito 
de licitar e contratar com o Município pelo prazo de 2 anos e multa de 10% sobre o valor 
estimado da contratação; 
b) deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): suspensão do direito de 
licitar e contratar com o Município pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor estimado 
da contratação; 
c) executar esta Ata de Registro com irregularidades, passíveis de correção durante a execução 
e sem prejuízo ao resultado: advertência; 
d) executar esta Ata de Registro com atraso injustificado, até o limite de 10 (dez) dias, da 
vigência contratual: multa diária de 0,5% sobre o valor atualizado desta Ata de Registro;  
e)Inexecução parcial desta Ata de Registro: suspensão do direito de licitar e contratar com o  
Município pelo prazo de 3 anos e multa de 8% sobre o valor correspondente ao montante não 
adimplido desta Ata de Registro; 
f) Inexecução total desta Ata de Registro: suspensão do direito de licitar e contratar com o 
Município pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor atualizado desta Ata de Registro; 
g) Causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual: declaração de 
inidoneidade cumulada com a suspensão do direito de licitar e contratar com o Município pelo 
prazo de 5 anos e multa de 10 % sobre o valor atualizado desta Ata de Registro. 
15.2. As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso. 
15.3. Nenhum pagamento será efetuado pelo Município enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou 
inadimplência contratual. 
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CLAUSULA XVI– DAS COMUNICAÇÕES 
16.1. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da 
presente Ata, serão feitas sempre por escrito.  
 
CLÁUSULA XVII - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 
17.1. Os recursos orçamentários para cobrir as futuras despesas decorrentes desta Ata de 
Registro de Preços, serão alocados quando da emissão das Notas de Empenho.  
 
CLAUSULA XVIII - CONDIÇÕES GERAIS 
18.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 
recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e 
demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO 
EDITAL. 
18.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação 
de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua 
vantagem para o órgão ou a entidade. 
 
 
CLÁUSULA XIX – DO FORO 
19.1. As partes elegem o foro da Comarca que abrange o Município de Serrinha – BA, como 
único competente para dirimir quaisquer ações oriundas desta Ata. E, por haverem assim 
pactuado, assinam, este instrumento na presença de duas testemunhas abaixo 
 
Biritinga-BA 03 de novembro de 2026. 
 
 

 
GILMÁRIO SOUZA DE OLIVEIRA  

PREFEITO  
 

 

 
FABIANA CABRERA 

 REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA CONTRATADA 
FC DISTRIBIDORA TEXTIL LTDA 

CNPJ: 51.647.234/0001-66 
 
 
 

Testemunhas: 
 
 01 ______________________________ CPF : _______________ 

 
02 _______________________________ CPF : _______________ 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 0011/2026. 
 

 
O Município de Biritinga, Estado da Bahia, com sede na Praça Municipal, n° 01, inscrito no Cadastro 
Geral de Contribuintes do Ministério da Fazenda, CNPJ sob o nº 13.835.558/0001-39,  neste ato 
representado por seu Prefeito GILMÁRIO SOUZA DE OLIVEIRA, brasileiro, casado, portador do RG 
nº 439349273 SSP/BA, CPF nº 618.833..285-00, residente na Rua Presidente Médice, 240, Centro, 
Biritinga/BA, considerando o resultado da licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO 
N°0009/2026, para REGISTRO DE PREÇOS, resolve REGISTRAR OS PREÇOS da empresa MOISES 
S. OLIVEIRA LTDA - ME, inscrita no CNPJ: 39.853.737/0001-92, com sede na Rua Mariano Ventura, 
n° 47, Loja 47, CEP: 48.970-000, Centro, Senhor do Bomfim – BA, com endereço eletrônico: 
silvatextil01@hotmail.com   e Telefone: (74) 3651-0111 / 8104-1414, neste ato representada por seu 
administrador o senhor MOISES SOUZA OLIVEIRA, nacionalidade brasileira, maior,  portadora do 
RG 1548240117 e CPF sob n°045.192.025-23 , firmam a presente Ata de Registro de Preços, atendendo 
as condições previstas no edital de licitação 025/2026, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei 
nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e no Decreto n.º 468/2024, de 22 de janeiro de 2024, conforme a seguir: 
 
CLAUSULA I - DO OBJETO 
 
A presente ata, tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de tecidos e materiais 
de aviamentos, destinados à confecção de fardamentos, roupas de uso institucional e peças de utilização 
hospitalar, visando atender às necessidades da Rede Municipal de Ensino e da Secretaria Municipal de 
Saúde deste município em conformidade com as especificações dos itens do Termo de Referência, anexo 
I do edital de Licitação nº 025/2026, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos 
preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 
 
CLAUSULA II - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS; 
 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item, fornecedor 
e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  
GRUPO 2 - AVIAMENTOS  

ITEM    ESPECIFICAÇÃO MARCA  UND QTD 
PREÇO 

MÉDIO UNIT. 
PREÇO MÉDIO 

TOTAL 

19 
Etiqueta resinada de costura para roupa 
tamanho: 02,04,06,08,10,12,14,16,18, P, M, G, 
GG, XG (a solicitar) 

SILVA TEXTIL 
FARDAMENTOS 

UN 
21.00

0 
R$ 0,20                R$4.200,00 

20 Elástico 71%Poliéster e 29%elastano, com 
largura 29mm comprimento 25m. Cor: Branco. 

FB DO BRASIL UN 250 R$ 19,00 R$ 4.750,00 

21 
Elástico 71%Poliéster e 29%elastano, com 
largura 40mm comprimento 25m. Cor: Branco 

FB DO BRASIL UN 100 R$ 25,00      R$ 2.500,00 

22 Elástico 71%Poliéster e 29%elastano, com 
largura 10mm comprimento 25m. Cor Branco. 

FB DO BRASIL UN 100 R$ 15,00      R$ 1.500,00 

23 
Viés de algodão, com largura de 25mm e 
comprimento de 50mts Cores: Branco150mts; 
Preto:100mts) 

PERIPAM UN 250 R$ 29,00 R$ 7.250,00 

24 
Agulhas em aço para maquina industrial de 
costura reta, cabo fino -– pacote com 10un 
(n°12=20unds; n°14=20unds) 

IMPORTADO 
(GROZ-

BECKERT) 
UN 40 R$ 25,00      R$1.000,00 

25 
Agulhas para overlook em aço para maquina 
industrial - pacote com 10un (20 pacotes de 
n°75/11 e 20 pacotes de n°90/14) 

IMPORTADO 
(GROZ-

BECKERT 
UN 40 R$ 30,00     R$ 1.200,00 

26 
Agulhas em aço para maquina industrial, tipo: 
galoneira, n°80/12 – pacote com 10un  

IMPORTADO 
(GROZ-

BECKERT 
UN 20 R$ 26,00     R$ 520,00 

27 
Fita métrica com 1,5m, medidas em centímetros, 
flexível e inelástica, material plástico 

IMPORTADO 
(NYBC) 

UN 10 
R$ 7,00 R$ 70,00 

28 
Linha de tubo grande para costura reta 120 com 
no mínimo 1.500 mts, 100% poliéster Cor: 
branca, para costura. 

IMPORTADO 
(NACRO 
CENTRAL) 

UN 500 R$7,00 3.500,000 
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29 
Linha de tubo grande para costura reta 120 com 
no mínimo  1.500 mts, 100% poliéster, Cor: 
verde, para costura. 

IMPORTADO 
(NACRO 

CENTRAL) 
UN 150 R$ 7,00 R$ 1.050,00 

30 
Linha de tubo grande para costura reta 120 com 
no mínimo  1.500 mts, 100% poliéster, Cor: 
vermelha, para costura. 

IMPORTADO 
(NACRO 

CENTRAL) 
UN 100 R$ 7,00      R$ 700,00 

31 
Linha de tubo grande para costura reta 120 com 
com no mínimo  1.500 mts, 100% poliéster, Cor: 
preto, para costura. 

IMPORTADO(NA
CRO CENTRAL) 

UN 150 R$ 7,00     R$ 1.050,00 

32 
Linha de tubo grande para costura reta 120 com 
no mínimo 1.500 mts, 100% poliéster, Cor: 
Amarelo canário, para costura. 

IMPORTADO 
(NACRO 

CENTRAL) 
UN 70 R$ 7,00      R$ 490,00 

33 
Linha de tubo grande para costura reta 120 com 
no mínimo 1.500 mts, 100% poliéster, Cor: bege, 
para costura. 

IMPORTADO 
(NACRO 

CENTRAL) 
UN 70 R$ 7,00      R$ 490,00 

34 Abridor de casa, tamanho grande com tampa 
protetora, corpo em plástico e lâmina de metal  

IMPORTADO 
(NYBC) 

UN 10 R$ 5,00      R$ 50,00 

35 

Fio de overlock – Fio 100% poliéster, texturizado 
com lubrificação especial, para costura em 
máquinas overlock, interlock e galoneiras, 
costura doméstica e industrial, mínimo 300 g, 
cores variadas (Branco:900 und; Verde:200Und; 
Azul:200und;Bege:100und; Amarelo 
Canário:150und) 

IMPORTADO 
(NACRO 

CENTRAL) 
UN 1550 R$ 13,75 R$ 21.312,50 

36 
Tesoura cortfácil, multiuso, com 21,6cm, lâmina 
reta, material: aço inoxidável e cabo de 
polipropileno. Cor; preto. 

IMPORTADO 
(NYBC) 

UN 10 R$ 22,00      R$ 220,00 

37 
Fita com Faixa Reflexiva material: Gorgurão 
100% poliéster, Cor: Verde fluorescente.  

IMPORTADO 
(NYBC) 

UN 2.000 R$ 4,00      R$8.000,00 

38 
Alfinete em aço, 46mm, caixa com 100 
unidades. 

IMPORTADO 
(NYBC) METRO 5 R$ 10,00      R$ 50,00 

39 
Velcro, cor: preto.  Macho e fêmea, largura 5cm. 
Comprimento de 25mts o rolo. 

IMPORTADO 
(NACRO 

CENTRAL) 
UN 10 R$ 70,00      R$ 700,00 

40 
Velcro, cor: branco. Macho e fêmea, largura 
5cm. Comprimento de 25mts o rolo. 

IMPORTADO 
(NACRO 

CENTRAL) 
UN 50 R$ 75,00      R$ 3.750,00 

41 Bobina - Bobina baixa em alumínio, para 
máquina reta industrial. 

IMPORTADO 
(NYBC) 

UN 50 R$ 2,00      R$ 100,00 

42 
Botão - 10 mm com 4 furos cor: perolado - 
(pacote com mínimo de 100 unidades.) Para 
confecção de roupas.  

IMPORTADO 
(NYBC) UN 20 R$ 22,00 R$ 440,00 

43 
Fita de cetim nº 01 - 7mm, com 10mt - cores 
variadas 

PROGRESSO PCT 10 R$ 3,00 R$ 30,00 

44 Fita de cetim nº 03 - 15 mm, com 10mt - cores 
variadas  

PROGRESSO PCT 10 R$ 6,50 R$ 65,00 

45 Zíper invisível, 20cm, Nº. 3, (cor a solicitar) 
IMPORTADO 

(NYBC) 
UN 250 R$ 1,00        R$ 250,00 

46 Régua 60cm, marcação por centímetros. 
Material: madeira. 

IMPORTADO 
(NYBC) 

UN 2 R$ 15,00        R$ 30,00 

47 

Régua para modelagem flexível, material em 
PVC, modelo: 3 em 1 para marcações em 
Esquadro, Cavas, Ângulos. Marcações em 
centímetros e polegadas – kit 

IMPORTADO 
(NYBC) 

UN 2 R$ 35,00        R$ 70,00 

VALOR MÉDIO TOTAL ESTIMADO DO GRUPO 02 R$65.337,50 

 
 
2.2.3 As quantidades constantes nesta Ata de Registro de Preços poderão não ser adquiridas pelo 
Município.  
2.2.4 Quando adquiridas, serão fornecidas pela empresa acima identificada, mediante recebimento pela 
PROMITENTE FORNECEDORA da NOTA DE EMPENHO (válida como ordem de 
fornecimento), de acordo com o disposto na presente Ata e no edital que a originou, com fornecimento 
de forma parcelada, de acordo com as necessidades do Município, respeitadas as quantidades mínimas 
de 10%. 
 
CLAUSULA III - ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTE 
 
3.1. O órgão gerenciador será as Secretarias Municipais de Saúde e Educação  
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CLAUSULA IV - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
 
4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública Municipal 
e de outros Municípios que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à esta 
ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 
4.1.1. Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de 
provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
4.1.2. Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 
praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 
4.1.3. Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 
4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação 
da adesão pelo fornecedor. 
4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar 
prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 
4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 
participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, 
observado o prazo de vigência da ata. 
4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 
prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante 
aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de 

vigência da ata de registro de preços. 
4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 
integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha 
quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1. 
Dos limites para as adesões 
4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na 
ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 
4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os 
participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que 
aderirem à ata de registro de preços. 
4.8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública 
estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não 
ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução 
descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços 
registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
Vedação a acréscimo de quantitativos 
4.9. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
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CLAUSULA V - VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS E CADASTRO RESERVA. 
 
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 01 (um) ano, contado a partir do primeiro 
dia útil subsequente à data de divulgação no diário oficial do município ou no PNCP, podendo 
ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado 
o preço vantajoso. 
5.1.1. Para a prorrogação serão considerados os itens desta Ata de Registro em sua 
integralidade, ou seja, com os mesmos quantitativos iniciais.   
5.1.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 
próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano 
plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
5.1.3. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 
5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho 
de despesa, autorização de compra ou outro instrumento, conforme art. 95 da Lei 14.133/2021. 
5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2, deverá ser assinado no prazo de 
validade da ata de registro de preços. 
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 

observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
5.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para 
formalização da ata de registro de preços: 
5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao 
máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores 
que: 
5.4.2.1. Aceitarem cotar os gêneros com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 
classificação da licitação; e  
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  
5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata. 
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva 
para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir 
suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua 
proposta original. 
5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 0 
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 
remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital; e 
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5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 
hipóteses previstas no item 0. 
5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP 
e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
5.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, será 
convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no 
edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 
14.133, de 2021. 
5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 
5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada 
no Sistema de Registro de Preços. 
5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 0, 
observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo 
e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos 
termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual 
atualização nos termos do edital, poderá: 
5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 
preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à 
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 
condição. 
5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização 
de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
 
CLAUSULA VI - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 
 
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos gêneros 
registrados, nas seguintes situações: 
6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da 
ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do  art. 124 da Lei nº 
14.133, de 2021; 
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 
a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
registrados;  
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6.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os 
preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 
6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previstos para a contratação;   
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 
definidos para a contratação. 
 
CLAUSULA VII - NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
 
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar 
a redução do preço registrado. 
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 
será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de 
penalidades administrativas. 
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços 
aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro 
cancelado.  
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 

contratação mais vantajosa. 
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que 
avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração 
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor 
não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer 
ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente 
que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 
7.2.3. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 
preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor 
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, 
nos termos do item 0, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na 
legislação aplicável. 
7.2.4. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 
7.2.5. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 0, e adotará as medidas cabíveis 
para a obtenção da contratação mais vantajosa. 
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7.2.6. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a 
realidade dos valores praticados pelo mercado. 
6.2.7. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no 
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
CLAUSULA VIII - REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de 
preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as 
entidades participantes e não participantes do registro de preços. 
8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 
8.3. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 
8.3.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 
8.2. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende 
contratar será considerado participante para efeito do remanejamento. 
8.3. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade 
não participante, serão observados os limites previstos no Decreto Municipal. 

8.4. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, 
com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade 
participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos 
quantitativos informados. 
8.5. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito 
Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de 
preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 
fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 
8.6. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 
0, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do 
remanejamento. 
 
CLAUSULA IX - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR 
E DOS PREÇOS REGISTRADOS. 
 
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do no 
Decreto nº 49/2023, e Decreto 34/2024; ou 
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9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 
da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 
vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, 
mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas 
contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 0 será formalizado por 
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da 
ampla defesa. 
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 
gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a 
ordem de classificação. 
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde 
que devidamente comprovadas e justificadas:  
9.4.1. Por razão de interesse público; 
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-
se superior ou inferior ao preço registrado. 
 
CLAUSULA X - DAS PENALIDADES 
 
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital. 
10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 
preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após 
terem assinado a ata.  
10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o 
descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no 
qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade na forma da Lei.  
10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 
 
CLÁUSULA XI - DAS CONDIÇÕES E FORMAS DE PAGAMENTO 
11.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, do mês subsequente ao fornecimento 
dos materiais e conferência das quantidades solicitadas pelo Município; 
11.2. Para pagamento, a empresa deverá apresentar ao Departamento de Tesouraria, Secretaria 
Municipal de Finanças, localizada nesta Prefeitura, nesta cidade, a nota fiscal e/ou fatura do(s) 
materiais entregues de acordo com o respectivo empenho, devendo ser emitida em nome do 
Município de Biritinga e conter o número do empenho correspondente; 
11.3. Além da nota fiscal e/ou fatura dos materiais entregues, a(s) empresa(s) deverá (ão) 
apresentar e manter atualizados (durante a validade do registro) os seguintes documentos: 
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11.3.1. Prova de regularidade perante a Fazenda Federal, mediante a apresentação da Certidão 
Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e Dívida Ativa da União, na 
forma da Lei; e Prova de Regularidade Relativa à Seguridade Social (CND/INSS) mediante a 
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Relativos as Contribuições Previdenciárias e 
às de Terceiros, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 
instituídos em lei. Ambas poderão ser atendidas com a CERTIDÃO CONJUNTA que poderá 
ser retirada no site: www.receita.fazenda.gov.br; 
11.3.2. Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, 
mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Tributários, na forma da Lei. A 
mesma poderá ser retirada no site: www.sefaz.ba.gov.br, no caso das licitantes com sede no 
Estado da Bahia; 
11.3.3. Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, 
mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Tributários (ISS), na forma da Lei.  
11.3.4. Prova de Regularidade perante o FGTS, mediante a apresentação do Certificado de 
Regularidade do FGTS - CRF, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 
sociais instituídos por Lei. A mesma pode ser retirada no site: www.caixa.gov.br; 
11.3.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1º de maio de 
1943. (NR) (Lei 12.240/2011), bem como a Resolução Administrativa TST nº 1470/2011, da 
Justiça do Trabalho, obrigatória a partir de 4 de janeiro de 2012. A mesma poderá ser retirada 
no site: www.trt.gov.br; 
11.4. Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente 
com parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à aplicação da penalidade. 
11.5. O CNPJ da Detentora da Ata constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da 
documentação apresentada no procedimento licitatório.  
11.6. Nenhum pagamento será efetuado a Detentora da Ata enquanto pendente de liquidação 
de quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidades ou 
inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção 
monetária.  
 
CLÁUSULA XII – DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 
12.1. Efetuar o pagamento, de acordo com o preço e condições estipulados desta Ata de 
Registro; 
12.2. Promover, por meio de seu representante legal (gestor desta Ata de Registro), o 
acompanhamento e a fiscalização desta Ata de Registro, sob os aspectos quantitativos e 
qualitativos, anotando, em registro próprio, falhas detectadas e comunicando à licitante 
vencedora as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por 
parte dela; 
12.3. Proporcionar à licitante vencedora as facilidades necessárias, a fim de que possa 
desempenhar normalmente o fornecimento contratado; 
12.4. Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, dos pedidos a serem feitos; 
12.5. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela CONTRATADA, nos 
termos da proposta apresentada e de acordo com as cláusulas contratuais; 
12.6. Prestar todas as informações e/ou esclarecimentos solicitados, pela CONTRATADA, e 
necessários ao bom andamento do fornecimento dos materiais de limpeza, higiene e correlatos. 
12.7. Assegurar-se de que os preços desta Ata de Registro estejam compatíveis com os preços 
praticados no mercado pelos demais fornecedores do objeto desta Ata de Registro, de forma 
a garantir que continuem a ser os mais vantajosos para o Município; 
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12.8. Notificar, por escrito, a detentora desta Ata de Registro sobre toda e qualquer 
irregularidade constatada na execução desta Ata de Registro, fixando prazo para sua correção; 
 
CLÁUSULA XIII – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR  
13.1. Fornecer o objeto deste termo nas especificações contidas na clausula II; 
13.2. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Município ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução desta Ata de Registro, inclusive 
desabastecimento das Secretarias do Município, decorrente do descumprimento das regras do 
Ato Convocatório, fato que será levado ao conhecimento no que couber a autoridade superior 
para as providências devidas, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 
ou o acompanhamento pelo Município;  
13.3. Arcar com os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 
execução desta Ata de Registro, sendo que sua inadimplência, com referência aos encargos 
trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere à CONTRATANTE a responsabilidade por seu 
pagamento, nem poderá onerar o objeto desta Ata de Registro; 
13.4. Comunicar ao Município, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos que antecedem o 
prazo de vencimento da entrega, os motivos que impossibilite o seu cumprimento; 
13.5. Manter as condições de habilitação e qualificação técnica durante a execução do futuro 
contrato; 
13.6. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto desta Ata de Registro o, sem 
anuência da contratante; 
13.7. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação.  
13.8. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdências, 
fiscais 
comerciais, taxas, frete (qualquer valor de empenho), seguros, deslocamento, alimentação e 
hospedagem de pessoal, prestação de garantia, instalação e quaisquer outras que incidam ou 
venham a incidir na execução do pacto contratual assinado 
 
CLÁUSULA XIV – PROCEDIMENTO DE FISCALIZAÇÃO. 
14.1. Fica nomeado como fiscal desta Ata de SRP a servidora, Micilene Pedereira Lobo, 
funcionária Pública, sob matrícula nº 267, e Yure Santana Ferreira, servidor público 
matrícula n°20401, observadas as disposições da Lei nº 14.133/2021. 
14.2. A fiscalização será exercida no interesse do Município e não exclui, reduz e nem exime 
a responsabilidade da Contratada quanto à perfeita execução do fornecimento contratado e a 
observância de todos os preceitos de boa técnica, incluindo a responsabilidade perante 
terceiros, por qualquer irregularidade e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade 
da Contratante ou de seus agentes e prepostos, conforme disposto no artigo 70 da referida lei. 
14.3. Quaisquer exigências da fiscalização desta Ata de Registro inerentes ao objeto desta Ata 
de Registro deverão ser prontamente atendidas pela futura Contratada. 
14.4. São atribuições do representante do CONTRATANTE: 
14.5. Controlar os prazos, bem como o cumprimento das demais cláusulas previstas nesta Ata 
de Registro, buscando garantir a fiel execução contratual; 
14.6. Assegurar a regularidade e constância do fluxo de informações existentes entre o 
Município e a Contratada, envolvido direta ou indiretamente com o objeto contratual; 
14.7. Registrar as reclamações, impugnações e outras informações relevantes que, 
eventualmente, venham a ocorrer durante a execução desta Ata de Registro, mantendo, para 
esse fim o controle através de um ― Livro de Ocorrência ou outro que o substitua; 
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14.8. Informar toda e qualquer irregularidade relativa à execução Contratual ao superior 
hierárquico, bem como as matérias que ultrapassem a sua competência; 
14.9. Atestar as faturas correspondentes, após análise dos valores e verificação da 
conformidade dos materiais entregues, no prazo previsto desta Ata de Registro, para efeito de 
pagamento; 
14.10. Caso os valores constantes nas planilhas e notas fiscais/faturas contenham qualquer 
incorreção, deverá ser justificada no mesmo prazo e razão pela qual deixará de ser atestada a 
veracidade das informações, sendo comunicada a contratada para a devida correção e 
reapresentação; 
 
CLÁUSULA XV – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
 
15.1. A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso da futura 
contratação, respeitada a ampla defesa e o contraditório, e ainda o devido Processo Legal, 
estarão sujeitas às seguintes penalidades: 
a) Deixar de apresentar a documentação exigida no decorrer do processo: suspensão do direito 
de licitar e contratar com o Município pelo prazo de 2 anos e multa de 10% sobre o valor 
estimado da contratação; 
b) deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): suspensão do direito de 
licitar e contratar com o Município pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor estimado 
da contratação; 
c) executar esta Ata de Registro com irregularidades, passíveis de correção durante a execução 
e sem prejuízo ao resultado: advertência; 
d) executar esta Ata de Registro com atraso injustificado, até o limite de 10 (dez) dias, da 
vigência contratual: multa diária de 0,5% sobre o valor atualizado desta Ata de Registro;  
e)Inexecução parcial desta Ata de Registro: suspensão do direito de licitar e contratar com o  
Município pelo prazo de 3 anos e multa de 8% sobre o valor correspondente ao montante não 
adimplido desta Ata de Registro; 
f) Inexecução total desta Ata de Registro: suspensão do direito de licitar e contratar com o 
Município pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor atualizado desta Ata de Registro; 
g) Causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual: declaração de 
inidoneidade cumulada com a suspensão do direito de licitar e contratar com o Município pelo 
prazo de 5 anos e multa de 10 % sobre o valor atualizado desta Ata de Registro. 
15.2. As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso. 
15.3. Nenhum pagamento será efetuado pelo Município enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou 
inadimplência contratual. 
 
CLAUSULA XVI– DAS COMUNICAÇÕES 
16.1. As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da 
presente Ata, serão feitas sempre por escrito.  
 
CLÁUSULA XVII - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 
17.1. Os recursos orçamentários para cobrir as futuras despesas decorrentes desta Ata de 
Registro de Preços, serão alocados quando da emissão das Notas de Empenho.  
 
CLAUSULA XVIII - CONDIÇÕES GERAIS 
18.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 
recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e 
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demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO 
EDITAL. 
18.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação 
de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua 
vantagem para o órgão ou a entidade. 
 
CLÁUSULA XIX – DO FORO 
19.1. As partes elegem o foro da Comarca que abrange o Município de Serrinha – BA, como 
único competente para dirimir quaisquer ações oriundas desta Ata. E, por haverem assim 
pactuado, assinam, este instrumento na presença de duas testemunhas abaixo 
 
Biritinga-BA 03 de novembro de 2026. 
 
 

 
GILMÁRIO SOUZA DE OLIVEIRA  

PREFEITO  
 

 

 
MOISES SOUZA OLIVEIRA 

 REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA CONTRATADA 
MOISES S. OLIVEIRA LTDA – ME 

CNPJ: 39.853.737/0001-92 
 
 

Testemunhas: 
 
 01 ______________________________ CPF : _______________ 

 
02 _______________________________ CPF : _______________ 
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